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A denúncia veio acompanhada do inquérito poli-
cial, que trouxe um lastro probatório mínimo para se ini-
ciar a ação penal, como se vê dos depoimentos teste-
munhais e documentos anexados.

Muito embora possa se questionar tal prova, esta
não é a fase apropriada, pois nesse momento processual
vigora o princípio in dubio pro societates, e não o in
dubio pro reo.

Com efeito, preenchendo a denúncia seus requisi-
tos legais, vindo acompanhada de um lastro probatório
mínimo, deve a mesma ser recebida, para que, durante
a instrução processual, que será realizada mediante o
crivo do contraditório e da ampla defesa, possa se aferir
a autoria do delito.

Assim, recebo a denúncia em relação ao acusado
Donizetti Nunes da Silva, devendo a ação prosseguir seu
trâmite normalmente.

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso ministerial, reformando a decisão primeva, deter-
minando o prosseguimento da ação penal proposta em
face do recorrido.

É como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES PEDRO VERGARA e EDUARDO MACHADO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Cézar Dias, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER O
RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2009. -
Antônio Carlos Cruvinel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos de sua admissibilidade, conhece-se do
recurso.

Trata a espécie de recurso em sentido estrito inter-
posto pelo Representante do Ministério Público do Estado
de Minas Gerais, em face da decisão de f. 36, proferida
pela MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal da
Comarca de Juiz de Fora, que determinou a remessa dos
autos do processo para o Juizado Especial Criminal, por
entender que o fato descrito pela denúncia configura
hipótese a ser processada sob a égide da Lei 9.099/95,
não sendo o caso de violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, nos termos da Lei 11.340/06.

Sustenta a Representante do Parquet, nas razões de
f. 40/51, que a recorrida foi denunciada pela prática do
crime descrito pelo art. 129, § 9º, do Código Penal, “[...]
com os reflexos dos arts. 5º e 6º da Lei 11.340/06,
observado o disposto no art. 43 da mesma Lei”, em
razão de ter ofendido a integridade física da sua filha de
apenas 02 (dois) anos de idade; que a Lei Maria da
Penha estabeleceu mecanismos de prevenção e punição
aos crimes cometidos com violência doméstica e/ou
familiar, devendo “[...] alcançar todas as formas de vio-
lência contra a mulher, não fazendo distinção [...]”; que
“[...] o próprio art. 5º da Lei Maria da Penha não faz dis-
tinção entre agressor e agressora, de modo a ignorar
desproteção para ‘filhas’ agredidas pela mãe”.

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso para que
o processo siga “seu curso normal” perante o juízo crimi-
nal, com “as armas da Lei Maria da Penha”.

Merece provimento o pleito ministerial.
Embora a Lei 11.340/06 disponha em seu art. 1º

que a “esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a
violência doméstica e familiar contra a mulher [...]”,
entende este Desembargador que referido artigo deve ser
interpretado in bonam partem, ou seja, a favor da vítima,
que pode ser qualquer pessoa, desde que comprovado
que a violência ocorreu dentro de um contexto domésti-
co ou de relacionamento íntimo.

Para que essa possibilidade seja efetivada, o intér-
prete da lei deve afastar a condição pessoal de mulher
em situação de risco doméstico como sujeito passivo da
ação e a condição de homem como sujeito ativo, esten-
dendo-se a aplicabilidade da Lei nº 11.340/06 e as suas
medidas protetivas a quaisquer indivíduos, sejam eles
homens, mulheres ou crianças, bastando a relação fami-
liar ou de afetividade entre os envolvidos, não importan-
do, repita-se, a espécie do agressor ou da vítima.

Violência doméstica - Criança - Sujeito passivo -
Lei Maria da Penha - Aplicabilidade

Ementa: Processual penal. Lei Maria da Penha. Violência
doméstica. Sujeito passivo. Criança. Aplicabilidade da
lei. Competência da Justiça Comum.

- Para a configuração da violência doméstica, não
importa a espécie do agressor ou do agredido, bastan-
do a existência de relação familiar ou de afetividade
entre as pessoas envolvidas.

Provimento ao recurso que se impõe.

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°°
11..00114455..0077..441144551177-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddaa:: EElliissmmaarraa ddee LLiimmaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
AANNTTÔÔNNIIOO CCAARRLLOOSS CCRRUUVVIINNEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Paulo



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 191, p. 271-329, out./dez. 2009 299

Vale a pena observar que a unidade doméstica,
para fins de sujeição à Lei Maria da Penha, deve ser
entendida como sendo o espaço de convívio permanente
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas (art. 5º, inciso I, da Lei
11.340/06).

Leciona Maria Berenice Dias que:

A empregada doméstica, que presta serviço a uma família,
está sujeita à violência doméstica. Assim, tanto o patrão
como a patroa podem ser os agentes ativos da infração.
Igualmente, desimporta o fato de ter sido o neto ou a neta
que tenham agredido a avó, sujeitam-se os agressores de
ambos os sexos aos efeitos da Lei. A parceira da vítima,
quando ambas mantém uma união homoafetiva (art. 5º,
parágrafo único), também responde pela prática de violên-
cia de âmbito familiar. Os conflitos entre mães e filhas, assim
como os desentendimentos entre irmãs está ao abrigo da Lei
Maria da Penha quando flagrado que a agressão tem moti-
vação de ordem familiar (A Lei Maria da Penha na Justiça: A
efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência
doméstica e familiar contra a mulher, 2ª tiragem, São Paulo:
RT, 2008, p. 41).

Na lição de Mirabete:

Mas ao se referir a lei a pessoa com a qual o agente convi-
va ou tenha convivido deve-se incluir também a vítima com
quem desfrutava o agente de um convívio doméstico, de
natureza diversa da relação conjugal ou de união estável,
porque o cônjuge e o companheiro já são expressamente
mencionados no dispositivo. Embora preocupado o legis-
lador, sobretudo, com a violência contra a mulher, as
agressões à esposa ou companheira muitas vezes se esten-
dem aos seus familiares, filhos, cunhados, genitores e, de
forma mais amiúde, em relação a estes a violência principia
após a saída do homem do lar conjugal. [...] Assim,
responde nos termos dos §§ 9º e 10º do art. 129 aquele
que, mesmo sem se prevalecer de relações domésticas ou de
coabitação, pratica o crime na via pública ou no local de tra-
balho contra o enteado, o sogro, o ex-cunhado ou qualquer
outra pessoa com quem compartilhe ou tenha compartilha-
do o convívio doméstico. [...] (Manual de direito penal. 25.
ed. São Paulo: Atlas, 2007, v. 2, p. 89).

Sendo assim, é imperativo reconhecer que o con-
ceito de família trazido pela Lei Maria da Penha abarca
toda a estrutura de convívio marcada por uma relação
de afeto, dispensando-se, inclusive, a coabitação.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso mi-
nisterial para determinar o processamento da ação per-
ante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Juiz de Fora, nos
termos da Lei 11.340/06.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO ARMAN-
DO DOS ANJOS.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Furto qualificado - Crime tentado - Concurso de
pessoas - Condenação -  Defensor único -

Defesas colidentes - Princípio da ampla defesa -
Violação - Nulidade

Ementa: Apelação. Furto qualificado. Preliminar. Defesas
conflitantes. Defensor único. Nulidade absoluta.
Ocorrência. 

- Caracteriza patente violação ao princípio constitucional
da ampla defesa um mesmo patrono defender defesas
colidentes, porquanto o conflito de interesses limita a sua
atuação, resultando numa incompatibilidade de teses
defensivas. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0077..444444995522-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EErriissvvaallddoo JJoosséé ddaa
CCuunnhhaa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - CCoorrrrééuu:: AAlleexxaannddrree FFeerrrreeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS..
DDOOOORRGGAALL AANNDDRRAADDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM ACO-
LHER A PRELIMINAR E ANULAR O PROCESSO. 

Belo Horizonte, 18 de novembro de 2009. -
Doorgal Andrada - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DOORGAL ANDRADA - Erisvaldo José da
Cunha interpõe recurso de apelação em face da
respeitável sentença de f. 151/162, que o condenou
pela prática do crime de tentativa de furto qualificado
pelo concurso de pessoas, capitulado no art. 155, § 4º,
IV, c/c art. 14, II, c/c art. 61, I, todos do Código Penal,
à pena de 1 (um) ano de reclusão e 15 (quinze) dias-
multa, em regime semi-aberto, sem, contudo, substituir a
pena tendo em vista o art. 44, II, do Código Penal. 

Segundo a inicial acusatória, no dia 06.02.2007,
por volta das 3h, na Rua Salto da Divisa, os acusados,
em unidade de desígnios, tentaram subtrair para si coisa
alheia móvel, em detrimento da vítima Alvimar Soares
Souza, só não logrando êxito por circunstâncias alheias
às suas vontades. 

Nas razões recursais (f. 201/209), o recorrente
aventa preliminar de nulidade absoluta do feito, tendo
em vista que no interrogatório do apelante e do corréu
se vislumbrou o conflito de defesas, uma vez que
estavam assistidos por um único advogado. Alega que
posteriormente o processo passou a ser acompanhado
por um profissional distinto para cada acusado. No méri-


